
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGM

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE

CORUMBÁ – ESTADO DEMATO GROSSO DO SUL

Autos nº: 0802483-28.2026.8.12.0008

OMUNICÍPIO DE CORUMBÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ sob o nº 03.330.461/0001-10, por intermédio de sua Procuradora Municipal infrafirmada,situada na Avenida Gabriel Vandoni de Barros, nº 01, Bairro Dom Bosco, Corumbá/MS, endereçoeletrônico institucional e prerrogativas processuais de estilo, vem, respeitosamente, peranteVossa Excelência, nos autos da presente ação falimentar, em atenção à intimação eletrônicaformalizada perante a Fazenda Pública Municipal (fls. 498, 502 e 517), apresentar suaMANIFESTAÇÃO PROCESSUAL consubstanciada na discriminação circunstanciada dos créditosfiscais titularizados pelo Erário Municipal em desfavor da sociedade falida, nos termos do artigo7º-A, caput, e artigo 99, inciso XIII, da Lei Federal nº 11.101/2005, combinados com os artigos186 e 187 da Lei Federal nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), pelos fundamentos defato e de direito articulados a seguir.
1. DO HISTÓRICO PROCESSUAL E DO OBJETO DAMANIFESTAÇÃO

A sociedade empresária IBEC – Instituto Baruki de Educação e Cultura Ltda. EPPdeduziu pedido formal de autofalência perante este douto Juízo (fls. 01-31), admitindo colapsooperacional e incapacidade estrutural de adimplir suas obrigações vencidas e vincendas.
Na peça inaugural, a devedora acostou demonstrativo consolidado de passivo, noqual quantificou o débito fiscal de competência municipal em R$ 69.471,11 (sessenta e nove mil,quatrocentos e setenta e um reais e onze centavos), rotulando-o genericamente como IPTU (fls.21 e 438).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGMPor meio da r. sentença prolatada em 25 de agosto de 2026 (fls. 486-492), estedouto Juízo decretou formalmente a quebra da pessoa jurídica, fixando o termo legal da falênciaem 13 de março de 2026 (fl. 488) e nomeando como Administradora Judicial a sociedadeCredibilità Administração Judicial (fl. 488).
No bojo do referido édito sentencial, em seu comando nº 13 (fl. 490), determinou-se expressamente a expedição de ofício e intimação das Fazendas Públicas Federal, Estadual eMunicipal para que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhassem diretamente à AdministradoraJudicial a relação completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, com cálculos einformações da situação atual, para que a Auxiliar do Juízo proceda à instauração do incidentede classificação de crédito público (artigo 7º-A da Lei nº 11.101/2005).
A Fazenda Pública Municipal tomou ciência formal da referida deliberação em 02de setembro de 2026 (fl. 517).
Em atendimento à comunicação interna encaminhada pela Procuradoria doContencioso à Procuradoria Fiscal e Tributária Municipal (C.I. PROCONT-PGM000712026),expediu-se a Comunicação Interna nº PROFIST-PGM000662026, com o respectivo extratopormenorizado e atualizado de débitos emitido pela Secretaria Municipal de Planejamento,Receita e Administração em 07 de outubro de 2026.
Dessa forma, comparece tempestivamente o ente municipal a juízo e perante osautos falimentares para carrear o dossiê fiscal definitivo, viabilizando a perfeita instauração doincidente previsto no artigo 7º-A da Lei de Falências e resguardando a integralidade do créditofazendário.

2. DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E SUA EXATAQUANTIFICAÇÃO

A apuração contábil e fiscal empreendida pela Administração Tributária deCorumbá revelou que a dívida mantida pela contribuinte IBEC – Instituto Baruki de Educação eCultura Ltda. (CNPJ nº 73.821.183/0001-80, cadastro geral nº 000016627) perante o ErárioMunicipal atinge o montante global de R$ 57.993,32 (cinquenta e sete mil, novecentos e

noventa e três reais e trinta e dois centavos), consoante atestado na Listagem de Débito doContribuinte por Parcela e Comunicação Interna da Procuradoria Fiscal e Tributária.
Diversamente da anotação simplificada apresentada pela falida em sua inicial (fl.21), o passivo tributário municipal não se restringe a débitos genéricos prediais, abrangendoexpressiva multiplicidade de exações municipais de natureza imobiliária, mobiliária e de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGMsaneamento, distribuídas em cadastros distintos da municipalidade, discriminadasminuciosamente a seguir:
Na inscrição imobiliária municipal nº 026702040, referente ao imóvel situado naRua Campo Grande, Lote 3-P, Bairro Popular Velha, constam pendências de Taxa de ResíduosSólidos do exercício de 2023, parcelas 1 a 4, no valor total de R$ 683,56, bem como parcelas deTaxa de Resíduos Sólidos de 2024, dívida nº 2431917, no total de R$ 213,66.
Na inscrição imobiliária municipal nº 029503024, referente ao imóvel na AlamedaJosé Xavier, Lote 227, Bairro Jardim dos Estados, recaem débitos de Taxa de Resíduos Sólidos eImposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) concernentes aos exercícios de 2023, 2024, 2025 e2026, perfazendo parcelas abertas nos valores de R$ 158,55, R$ 350,79, R$ 316,29, R$ 299,34e R$ 272,33.
Na inscrição imobiliária municipal nº 023807039, relativa ao imóvel da Rua Cabral,nº 910, Loteamento 80 Nascente, Centro, apuraram-se débitos de Imposto Predial e TerritorialUrbano (IPTU) e taxas correlatas, compreendendo o IPTU/2025 no importe de R$ 2.806,86;taxas de Consertos, Reparos e Reformas no importe de R$ 44,31; ISS Obras no importe de

R$ 651,54; IPTU do exercício de 2026 no importe de R$ 2.159,29; e Taxa de Resíduos Sólidosde 2026 no valor de R$ 377,60.
Na inscrição cadastral imobiliária centralizada nº 000016627, vinculada aoestabelecimento situado na Rua Cabral, nº 938, Centro, subsiste dívida de Taxa de ResíduosSólidos de 2023 no valor total consolidado de R$ 798,44.
No cadastro imobiliário nº 001474400, com sede na Rua Cabral, nº 938, Centro,estão pendentes débitos tributários de Taxa de Localização e Funcionamento do exercício de2026 no total de R$ 1.140,73, além de vultoso montante devido a título de ISSQN no âmbito doSimples Nacional (PGDAS-D), relativo às competências do exercício de 2024 (parcela única de

R$ 4.492,50 e parcela de R$ 4.405,70, totalizando R$ 8.898,20) e competências dos meses dejaneiro a dezembro do exercício de 2025 (dívida nº 2488694), que perfaz o importe de
R$ 38.098,27.

O somatório analítico de todas as parcelas e exações vencidas resulta, com exatidãomatemática, no passivo fazendário consolidado de R$ 57.993,32 (cinquenta e sete mil,

novecentos e noventa e três reais e trinta e dois centavos), composto por tributo principal,atualização monetária, multas fiscais e juros moratórios na forma da legislação tributária local.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGMCumpre ressaltar que os documentos fiscais emitidos pela Secretaria de Finanças eArrecadação gozam de presunção legal de certeza e liquidez, amparados pelos artigos 204 doCódigo Tributário Nacional e artigo 3º da Lei Federal nº 6.830/1980, cumprindo a estritadiscriminação reclamada pelo procedimento concursal.
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS NA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIAS

No que tange à ordem de preferência dos créditos no processo falimentar, rege osistema normativo a disciplina expressa fixada pelo artigo 83 da Lei Federal nº 11.101/2005,com a redação outorgada pela Lei Federal nº 14.112/2020, em simetria com os preceitos geraisencartados no artigo 186 do Código Tributário Nacional.
O crédito tributário, constituído pelo tributo e respectivos consectários de correçãoe juros, titulariza preferência de terceiro grau na escala concursal falimentar, ostentandoassento privilegiado no artigo 83, inciso III, da Lei nº 11.101/2005, precedido apenas peloscréditos derivados da legislação trabalhista (com o teto legal de 150 salários-mínimos porcredor) e acidentários (inciso I), e pelos créditos dotados de direito real de garantia até o limitedo bem gravado (inciso II).
Por outro lado, as parcelas componentes do débito fazendário que possuemnatureza estrita de sanção pecuniária fiscal, correspondentes às multas tributárias moratórias epunitivas regularmente lançadas, enquadram-se na categoria disciplinada pelo artigo 83, incisoVII, da Lei Federal nº 11.101/2005, em consonância com o parágrafo único, inciso III, do artigo186 do Código Tributário Nacional.
Oportuno reiterar a superação definitiva de qualquer hierarquia de preferênciasentre os entes federados. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição de Descumprimentode Preceito Fundamental nº 357 (ADPF 357), declarou expressamente a não recepção doparágrafo único do artigo 187 do Código Tributário Nacional e do parágrafo único do artigo 29da Lei nº 6.830/1980 pela ordem constitucional inaugurada em 1988, proclamando a absolutaigualdade concorrencial entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, cabendo o rateioparitário e proporcional entre as Fazendas Públicas.
Nessa toada, a Corte Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso doSul, em estrita consonância com a jurisprudência superior, já consolidou a higidez e certeza doscréditos tributários inscritos e sua habilitação formal no âmbito da Lei de Falências:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGMO Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, ao julgar caso de habilitaçãofalimentar tributária, sufragou a aplicação do procedimento específico:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – DIREITO EMPRESARIAL – FALÊNCIA

– HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO – EXIGIBILIDADE – INSCRIÇÃO EM DÍVIDA

ATIVA – ARTIGO 7º-A, § 3º, INCISO IV, DA LEI 11.101/2005 – SUSPENSÃO DAS EXECUÇÕES

FISCAIS EM RAZÃO DA DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA – AUSÊNCIA DE CONTROVÉRSIA

JUDICIAL SOBRE OS CRÉDITOS – CRÉDITOS INCONTROVERSOS E EXIGÍVEIS –

POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES (QGC) – RECURSO

CONHECIDO E NÃO PROVIDO. A exigibilidade do crédito tributário regularmente inscrito

em dívida ativa e não submetido a controvérsia judicial específica autoriza sua habilitação

no Quadro Geral de Credores (QGC) da massa falida, nos termos do artigo 7º-A, § 3º, inciso

IV, da Lei 11.101/2005. A suspensão das execuções fiscais em decorrência da decretação da

falência, prevista no artigo 7º-A, § 4º, inciso V, da Lei 11.101/2005, não configura

suspensão da exigibilidade do crédito, tampouco impede sua classificação como crédito

tributário exigível. A existência de repercussão geral reconhecida no Tema 669 do STF, que

trata da constitucionalidade da sub-rogação da contribuição ao Funrural, não impede a

habilitação de crédito tributário quando ausente demonstração de que os débitos inscritos

estejam vinculados à controvérsia discutida no referido recurso extraordinário. Assim,

inexistindo decisão judicial que suspenda a exigibilidade dos créditos em questão,

prevalece a presunção legal de certeza e liquidez das certidões de dívida ativa, nos termos

do artigo 204 do CTN e do artigo 3º da Lei 6.830/1980. Recurso conhecido e não provido.

(TJMS. Agravo de Instrumento n. 1405317-13.2025.8.12.0000, Campo Grande, 5ª Câmara

Cível, Relator (a): Desª Jaceguara Dantas da Silva, j: 25/07/2025, p: 29/07/2025)

Com efeito, a discriminação analítica ora apresentada pelo Município de Corumbáviabiliza a correta segregação contábil entre o crédito tributário propriamente dito (artigo 83,inciso III) e as multas tributárias (artigo 83, inciso VII) no momento da autuação eprocessamento do incidente próprio.
4. DA INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DE CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITO PÚBLICO

A reforma introduzida no microssistema recuperacional e falimentar pela LeiFederal nº 14.112/2020 inaugurou no artigo 7º-A da Lei nº 11.101/2005 procedimentoespecífico e célere para a persecução dos haveres das pessoas jurídicas de direito público nojuízo da quebra.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGMDispõe a norma legal que, decretada a falência e realizadas as comunicaçõesdevidas, incumbe ao magistrado instaurar de ofício incidente autônomo de classificação decrédito público para cada Fazenda Pública credora, intimando-se o ente para apresentar arelação de seus créditos inscritos, com cálculos e classificação legal pertinente (artigo 7º-A,caput).
A novel disciplina legal preservou o interesse público da arrecadação e conferiusegurança processual aos partícipes do concurso universal, harmonizando a presunção legal docrédito inscrito com a competência do juízo falimentar para a classificação e pagamento noquadro concorrencial:
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao fixar o Tema Repetitivo 1092,pacificou a coexistência das vias satisfativas em favor da Fazenda Pública:
TEMA REPETITIVO STJ Tema 1092 (PRIMEIRA SEÇÃO) [DIREITOPROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO]: É possível a Fazenda Pública habilitar emprocesso de falência crédito objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes davigência da Lei n. 14.112/2020, e desde que não haja pedido de constrição no juízoexecutivo. — Paradigma: REsp 1872759/SP
O próprio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul reafirmacontinuamente o alinhamento da Corte estadual aos ditames do Tema Repetitivo 1092 e àdisciplina do artigo 7º-A da Lei nº 11.101/2005:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – EMPRESA

FALIDA – INDEFERIMENTO DE PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS – SUSPENSÃO DO FEITO

COM BASE NO ART. 7º-A DA LEI 11.101/05 – CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ART. 187 DO CTN E

ART. 29 DA LEI 6.830/80 – TEMA 1.092/STJ – COEXISTÊNCIA ENTRE EXECUÇÃO FISCAL E

PROCESSO FALIMENTAR – MEDIDA ASSECURATÓRIA – DECISÃO REFORMADA – RECURSO

PROVIDO. No Recurso Especial Repetitivo n. 1.872.759/SP (Tema 1.092/STJ), restou

decidido que é possível à Fazenda Pública habilitar crédito tributário no processo de

falência sem renunciar à execução fiscal, sendo vedada apenas a concomitância entre

habilitação e atos de constrição patrimonial, não havendo impedimento à adoção de

medidas assecuratórias quando inexistente pedido de habilitação no juízo universal. O art.

187 do CTN e o art. 29 da Lei n. 6.830/80 dispõem que a cobrança judicial do crédito

tributário não se sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, assegurando à

Fazenda Pública a prerrogativa de promover a execução fiscal independentemente do juízo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGM

universal. A penhora no rosto dos autos não implica expropriação imediata de bens da

massa falida, não afasta a competência do juízo falimentar para classificação e pagamento

do crédito, nem altera a ordem do concurso, constituindo providência destinada apenas ao

resguardo do crédito público. O art. 7º-A da Lei n. 11.101/05, ao prever a suspensão das

execuções fiscais até o encerramento da falência, não estabelece vedação expressa à

prática de atos compatíveis com o regime concursal, tampouco autoriza a remessa dos

autos ou o esvaziamento da competência do juízo da execução fiscal para apuração da

existência, exigibilidade e valor do crédito. Decisão que indeferiu a penhora no rosto dos

autos e determinou a suspensão integral do feito reformada. Recurso provido. (TJMS.

Agravo de Instrumento n. 1418658-09.2025.8.12.0000, Campo Grande, 5ª Câmara Cível,

Relator (a): Des. Geraldo de Almeida Santiago, j: 04/03/2026, p: 06/03/2026)

O Juízo da 3ª Vara Cível de Corumbá determinou no dispositivo da sentença que aAdministradora Judicial instaurasse o incidente de crédito público para cada Fazenda credora (fl.490). Contudo, em sua petição de assunção do múnus (fls. 526-536), a Auxiliar noticiou queaguardava a apresentação da documentação comprobatória da dívida ativa pelos entesfazendários (fl. 532).
Nesse passo, ao aportar aos presentes fólios a relação exaustiva e comprovada doscréditos tributários municipais constantes da listagem de débito oficial (documento anexo), oMunicípio de Corumbá cumpre integralmente a finalidade informativa exigida pelo ritofalimentar.
Destarte, revela-se forçoso determinar que a Administradora Judicial formalizeincontinenti a instauração do competente incidente autônomo de classificação de créditopúblico em nome do Município de Corumbá, nos termos do artigo 7º-A da Lei nº 11.101/2005,para o processamento das fases subsequentes e definitiva inserção do crédito fazendário noQuadro Geral de Credores.

5. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Ante todo o exposto, oMUNICÍPIO DE CORUMBÁ requer a Vossa Excelência:
a) o recebimento da presente manifestação processual, tendo por integralmenteatendida a intimação judicial de fls. 498, 502 e 517 para ciência e fornecimento do rol decréditos municipais;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PGMb) a juntada aos autos do expediente instrutório anexo (Comunicação Interna nºPROFIST-PGM000662026 e Listagem de Débito do Contribuinte por Parcela), que comprova eliquida a dívida tributária do IBEC – Instituto Baruki de Educação e Cultura Ltda. perante aFazenda Pública Municipal na quantia global de R$ 57.993,32 (cinquenta e sete mil,

novecentos e noventa e três reais e trinta e dois centavos);
c) a intimação da Administradora Judicial nomeada, Credibilità AdministraçãoJudicial e Serviços Ltda., para que, de posse dos cálculos e demonstrativos carreados peloMunicípio, proceda à imediata instauração e autuação do respectivo Incidente de Classificação

de Crédito Público (artigo 7º-A da Lei nº 11.101/2005) em favor da Fazenda Pública Municipalde Corumbá;
d) no bojo do incidente a ser instaurado, a regular classificação e subsequenteinclusão do crédito municipal no Quadro Geral de Credores (QGC), observando-se a preferênciado artigo 83, inciso III, da Lei nº 11.101/2005 para os tributos e encargos legais de correção ejuros, e a classificação do artigo 83, inciso VII, da Lei nº 11.101/2005 para as multas tributárias;
e) a garantia de que as intimações e comunicações processuais dirigidas aoMunicípio de Corumbá e à sua Procuradoria Geral sejam realizadas por meio do portal deintimações eletrônicas do Sistema de Automação da Justiça (SAJ), na forma do artigo 183 doCódigo de Processo Civil e artigo 5º da Lei Federal nº 11.419/2006.
Termos em que,Pede deferimento.

Corumbá/MS, data da assinatura.

BRUNA SANTOS ASSAD
PROCURADORA DOMUNICÍPIO DE CORUMBÁ
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E S T A D O  D E  M A T O  G R O S S O  D O  S U L
P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  C O R U M B Á
P R O C U R A D O R I A  F I S C A L  E  T R I B U T Á R I A

CI N°

PROFIST-

PGM000662026

DE: Procuradoria Fiscal e Tributária

PARA: Procuradoria do Contencioso

ASSUNTO: 1.1-Documentos Gerais

MOTIVO:
Ref. C.I PROCONT-PGM000712026 - IBEC INSTITUTO BARUKI DE ED. E CULT. 

LTDA

Corumbá, 7 de Outubro de 2026.

Senhora

A/C BRUNA ASSAD

Senhora Procuradora, em resposta à C.I PROCONT-PG 000712026, encaminhamos a listagem de débitos

atualizada correspondente ao contribuinte IBEC INSTITUTO BARUKI DE ED. E CULT. LTDA, CNPJ nº

73.821.183/0001-80.

Atenciosamente,
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